
CAPÍTULO II - DA FIXAÇÃO DA DESPESA - Seção I - Da 
Despesa Total - Art. 4º - A Despesa Orçamentária, no mesmo valor da 
Receita Orçamentária, é fixada em R$ 263.127.050,00(duzentos e 
sessenta e três milhões, cento e vinte e sete mil  e cinqüenta reais).      
I - R$ 177.662.950,00 (cento e setenta e sete milhões, seiscentos e 
sessenta e dois mil, novecentos e cinqüenta reais) do Orçamento 
Fiscal;  II - R$ 85.464.100,00 (oitenta e cinco milhões, quatrocentos 
e sessenta e quatro mil e cem reais) do Orçamento da Seguridade 
Social.  Seção II - Da Distribuição da Despesa por Categoria 
Econômica Art. 5º - A Despesa fixada à conta de recursos previstos no 
presente título apresenta, por categoria econômica, em anexo à esta 
Lei, o seguinte desdobramento:

CAPÍTULO III - DA AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE 
CRÉDITO - Art. 6º - Fica o Chefe do Executivo Municipal, após 
aprovação do Poder Legislativo desta Lei Orçamentária, autorizado 
a: I - Abrir créditos suplementares, de modo a atualizar os valores 
orçados nesta Lei, à conta do excesso de arrecadação representado 
pelo total positivo das diferenças acumuladas mês a mês, entre a 
arrecadação prevista e a realizada (item II, do parágrafo 1º, do Art. 43 
da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964) e dentro do que estabelece a 
Constituição Federal no seu art. 167, itens III, V, VI e IX; II - Abrir 
créditos suplementares, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do total da Despesa Fixada nesta Lei, atualizada nos termos deste 
artigo, utilizando como fonte de recursos compensatórios, as 
disponibilidades referidas nos itens I, II, III e IV do parágrafo 1º do 
art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e dentro do 
que estabelece a Constituição Federal no seu Art. 167, itens III, V, VI 
e IX; III - Abrir créditos suplementares com a finalidade de atualizar 
as dotações orçamentárias financeiras à conta de recursos 
provenientes de Convênios e Operações de Crédito, utilizando como 
fonte de recursos a ser definida no Art. 43, parágrafo 1º, incisos I e II, 
da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, tendo como limite 
os valores dos respectivos instrumentos jurídicos e contratos 
celebrados, e dentro do que estabelece a Constituição Federal no seu 
Art. 167, itens III, V,VI e IX. IV - abrir créditos suplementares, a fim 
de ajustar os orçamentos de órgãos reestruturados, em conformidade 

LEI N° 727 DE 27 DE NOVEMBRO DE 2006 - Estima a receita e 
fixa a despesa do Município para o exercício financeiro de 2007. A 
CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: TÍTULO I DAS  DISPOSIÇÕES GERAIS - Art. 1º - 
Esta Lei estima a Receita e fixa a Despesa do Município de Sobral 
para o exercício financeiro de 2007, compreendendo: I - O 
Orçamento Fiscal referente aos Poderes do Município, Órgãos e 
Entidades da Administração Municipal direta e indireta, inclusive 
Fundos instituídos e mantidos pelo Poder Público; II - O Orçamento 
da Seguridade Social, abrangendo todos os órgãos a ele vinculados, 
da Administração Municipal direta e indireta, bem como Fundos 
instituídos e mantidos pelo Poder Público. TÍTULO II - DOS 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL - 
CAPÍTULO I - DA ESTIMATIVA DA RECEITA - Art. 2º - Fica 
estimada a receita total do Município, a preço corrente, em R$ 
263.127.050,00(duzentos e sessenta e três milhões, cento e vinte e 
sete mil  e cinqüenta reais). Art. 3º - As receitas decorrentes da 
arrecadação de tributos, contribuições e de outras receitas correntes e 
de capital, previstas na legislação vigente, discriminadas, em anexo, 
a esta Lei, são estimadas com o seguinte desdobramento:
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MUNICIPAL DE SOBRAL aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º - Fica desafetado o bem imóvel pertencente ao Município 
de Sobral, passando a integrar o seu patrimônio dominial, 
consistindo em um terreno de área contígua representados pelas 
Áreas Institucionais 1 e 2, de 2.988,53m² e 4.181,08m² 
respectivamente, totalizando 7.169,61m², na qual será 
construído um Centro de Assistência Farmacêutica, que se 
localizará em parte da área desafetada, ocupando uma área de 
6.136,58m², de forma trapezóide irregular, de 72m ao Norte, 
95m ao Sul; 69m ao Leste e 81m a Oeste, situado no Loteamento 
Parque Boa Esperança, bairro do Junco.  Art. 2° -  Fica  o Chefe 
do Poder Executivo autorizado a doar o bem imóvel descrito no 
Art. 1º desta Lei.  Art. 3º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em  13 de dezembro  de 2006.  JOSÉ 
LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - Prefeito Municipal.

DECRETO Nº 891 DE  30  DE NOVEMBRO DE 2006 - 
Delega a atribuição de ordenadores de despesas aos Secretários 
Municipais e ao Presidente da Fundação de Ação Social.  O 
PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere o Art.66 inciso IV da Lei 
Orgânica do Município, e, CONSIDERANDO o disposto no Art. 
68, inciso V da Lei Orgânica do Município, CONSIDERANDO  
que a Fundação de Ação Social é Unidade Orçamentária e que 
seu Presidente ordena despesas, equiparando-se ao status de 
Secretário; CONSIDERANDO a necessidade da descentra-
lização administrativa para  a   racionalização do  serviço pú-
blico, DECRETA: Art. 1º -  Fica delegado aos Secretários 
Municipais e ao Presidente da Fundação de Ação Social a 
atribuição de ordenadores das despesas oriundas de suas 
respectivas pastas.  Art. 2º - Este Decreto  entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. PAÇO  
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 30 de novembro de 2006. JOSÉ 
LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - Prefeito Municipal.

com o previsto no Inciso III, do § 1º do Art. 43, da Lei nº 4.320, de 17 
de março 1964, até o montante dos saldos das dotações 
orçamentárias dos respectivos órgãos. CAPÍTULO IV - DA 
AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO - Art. 7º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal 
autorizado a realizar operações de crédito por antecipação de 
receitas, até o limite previsto na Constituição Federal, e de 
conformidade com o disposto nos Artigos 32, 33, 35, 36, 37 e 38 da 
Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, podendo oferecer, 
em garantia, parcelas de Recursos do Tesouro Municipal dentro do 
que estabelece a Constituição Federal no Art. 167. Art. 8º - Esta Lei 
atualiza o Plano Plurianual e a Lei das Diretrizes Orçamentárias, 
especialmente no que se refere aos Programas e às Metas Fiscais.  
Art. 9º - Esta Lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2007, 
revogadas as disposições em contrário. PAÇO MUNICIPAL 
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em  
27 de  novembro de 2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES 
CRISTINO - Prefeito Municipal.

OBSERVAÇÃO: OS ANEXOS DESTA LEI ENCONTRAM-SE 
DISPONÍVEIS NO QUARTO ANDAR DO PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO DR. JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR.

LEI  N.º 731 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2006 - Denomina 
oficialmente de PE. OSVALDO CARNEIRO CHAVES, a Escola 
Municipal, na forma que indica. A CÂMARA MUNICIPAL DE 
SOBRAL aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: Art. 1º - Fica 
denominada oficialmente de PE. OSVALDO CARNEIRO 
CHAVES, a Escola de Ensino Fundamental a ser construída na 
Travessa Antônio Rodrigues Magalhães, no bairro Dom Expedito, 
nesta urbe. Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 13 de dezembro de  2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE 
MENEZES CRISTINO - Prefeito Municipal.

LEI N° 734 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2006 - Desafeta o bem 
imóvel para o  fim que indica, e dá outras providências. A CÂMARA 

- Secretário da Infra-Estrutura
  RAIMUNDO IRISMAR DE AZEVEDO FILHO
- Secretária da Habitação e Saneamento Ambiental
  MARIA  JURACI  NEVES  DUARTE
- Secretário do Planejamento e Desenv. Urbano e Meio Ambiente
   ANTÔNIO  CARLOS  CAMPELO  COSTA
- Secretário da Tecnologia e Desenvolvimento Econômico
   
- Secretário da Agricultura e Pecuária
   OSMANY  MENDES  PARENTE
- Secretário  da Cidadania  e Segurança
   JOSÉ  SÉRGIO  DE  ARAÚJO  CAVALCANTE
- Secretário  da Cultura e Turismo
   JOSÉ ANTENOR VIANA COELHO
- Secretário do Esporte e Juventude 
   ALOÍSIO NUNES DE ARRUDA 
- Presidente da Imprensa  Oficial  do  Município
   JOSÉ  GERARDO  AGUIAR  NOGUEIRA

PEDRO JOSINO  PONTES

- Prefeito
   JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO
- Vice-Prefeito
 

- Chefe do Gabinete do Prefeito
   JOSÉ  CARLOS  MAGALHÃES  MARTINS
- Procurador Geral do Município 
  

- Secretário da  Gestão
   RAMIRO CÉSAR  DE PAULA BARROSO
- Secretária da Educação 
   MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA COELHO
- Secretário da Saúde e Ação Social
  ARNALDO  RIBEIRO  COSTA  LIMA

  JOSÉ  CLODOVEU DE  ARRUDA  COELHO  NETO

 JOSÉ  CLITO  CARNEIRO
- Secretário de Governo
  LUÍS  EDÉSIO  SOLON

http://www.sobral.ce.gov.br e-mail: iom@sobral.ce.gov.br

Rua Viriato de Medeiros, 1250 - Centro  CEP: 62011-060  Fone: (0xx88) 3677-1175
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LEI N° 722 DE 14 DE NOVEMBRO DE 2006 - Altera 
dispositivos da Lei nº 573/05, de 10 de fevereiro  de 2005, e dá 
outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE 
SOBRAL aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: Art. 1º - 
Ficam criados os cargos de Assistente Parlamentar e Assessor 
Especial, de provimento em comissão, com vencimentos e 
vagas previstas no anexo III desta Lei.  Art. 2º - Fica extinto o 
cargo de Assessor Técnico. Art. 3º - O cargo de Assessor 
Especial entrará em vigor a partir de 1º de dezembro do 
corrente ano.  Art. 4º - Os efeitos financeiros desta Lei 
retroagirão para 1º de novembro do corrente ano, com 
exceção do cargo de Assessor Especial. Art. 5º - Esta Lei 
entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO 
JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em  14 de  
novembro de 2006.  JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES 
CRISTINO - Prefeito Municipal.

ANEXO I DA LEI Nº 722 DE 14 DE NOVEMBRO DE 
2006 - ORGANOGRAMA ADMINISTRATIVO  - 
CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL

ANEXO II DA LEI Nº 722 DE 14 DE NOVEMBRO DE 2006
ORGANOGRAMA ADMINISTRATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL
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DECRETO N. 889, DE  14  DE NOVEMBRO DE 2006 - Retifica 
o Decreto de N.º 728, de 16 de maio de 2005, quanto a 
individualização do imóvel ali declarado de utilidade pública para 
fins de desapropriação, e dá outras providências. O PREFEITO 
MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições que lhe 
confere o art. 66, inciso XI da Lei Orgânica do Município c/c o Art. 2° 
e as alíneas g,h e i, do art. 5° do Decreto-Lei n° 3.365 de 21 de junho 
de 1941, e,  CONSIDERANDO que houve equívoco na elaboração 
do Decreto N.º 728, de 16 de maio de 2005, especificamente quanto a 
individualização do imóvel ali declarado de utilidade pública para 
efeito de desapropriação; CONSIDERANDO as prescrições 
normativas descritas nas seguintes alíneas do art. 5°, do Decreto-Lei 
n° 3.365 de 21 de junho de 1941, que consideram de utilidade 
pública: g) a assistência pública, as obras de higiene e decoração, 
casas de saúde, clínicas, estações de clima e fontes medicinais; h) a 
exploração e a conservação dos serviços públicos; e, i) a abertura,  
conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos;  a 
execução de planos de urbanização; o parcelamento do solo, com ou 
sem edificação, para sua melhor utilização econômica, higiênica ou 
estética; a construção ou ampliação de distritos industriais.(Redação 
da última alínea dada pela lei nº 9.785, de 29.01.1999, DOU 
01.02.1999), DECRETA:  Art. 1° - Em retificação ao art. 1º, do 
Decreto nº 728, de 16/05/2005, fica declarado de utilidade pública 
para fins de desapropriação, uma área de 50.328m² (cinqüenta mil, 
trezentos e vinte e oito metros quadrados), situado à margem direita, 
no sentido Sobral a Meruoca, da Rodovia Estadual CE-440, 
extremando-se: ao Sul (frente), numa extensão de 167,76m (cento e 
sessenta e sete metros e setenta e seis centímetros), com o leito da 
referida Rodovia Estadual CE-440 (Sobral/Meruoca); ao Norte 
(fundos),  numa extensão de 167,76m  (cento e sessenta  e  sete  
metros  e   setenta   e  seis   centímetros),   com  terreno  remanes-
cente pertencente ao expropriado Espólio de Eliodina Cordeiro de 
Almeida; a Leste (lado esquerdo),  numa extensão de 300,00m 
(trezentos metros), com terreno remanescente pertencente ao 
expropriado Espólio de Eliodina Cordeiro de Almeida; e, a Oeste 
(lado direito),  numa extensão de 300,00m (trezentos metros), com 
terreno remanescente pertencente ao expropriado Espólio de 
Eliodina Cordeiro de Almeida. Art. 2° - Fica a Procuradoria Geral do 
Município autorizada a dar continuidade, por via amigável ou 
judicial, ao procedimento competente para efetivação da 
desapropriação prevista neste Decreto, que se iniciara por força do 
Decreto ora retificado, mediante prévia avaliação. Art. 3° - Este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 14 de novembro de 
2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - Prefeito 
Municipal.

ATO N° 5.904 /2005-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art.66, 
inciso II, RESOLVE,Conceder aposentadoria por invalidez 
permanente a Sra. ROSA MARQUES, com o cargo de Professora, 
matrícula N° 3124, lotada na Secretaria de Desenvolvimento da 
Educação, fundamentado legalmente c/c Art.83, inciso I; c/c Art. 50, 
inciso VII, da Lei Orgânica do Município de 05 de abril de 1990 c/c 
Art. 53, inciso I, do Regime Jurídico Único de 15 de dezembro de 
1992, c/c Art. 17 da Lei N° 190 de 15 de outubro de 1998, que 
Instituiu o Fundo Municipal de Seguridade Social - FMSS, c/c Art. 
40, inciso I, da Constituição Federal c/c o Art. 3° da Emenda 
Constitucional Nº 20 de 15 de dezembro de 1998, com proventos 
mensais fixados em: Salário Base: R$ 210,00 - Qüinqüênio (10%) -  
R$ 30,00 - Complemento Salário Mínimo  - R$ 60,00 Total  - R$ 
300,00. Valor este devidamente complementado por força do 
disposto no Art. 201, Parágrafo 2°, da Constituição Federal de 1988. 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 

GOMES JÚNIOR, em 02 de junho de 2005. JOSÉ LEÔNIDAS DE 
MENEZES CRISTINO - Prefeito Municipal  LUIS CLÁUDIO 
COUTINHO RODRIGUES - Coordenador do Fundo Municipal    
de  Seguridade  Social.

ATO N° 6.484/2006-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 
66, inciso II, RESOLVE: Conceder aposentadoria por idade com 
proventos proporcionais a Sra. MARIA AMÉLIA BARROS DE 
MORAIS, com o cargo de Merendeira, matrícula n° 2835, lotada na 
Secretaria da Educação, fundamentado legalmente com Art. 83, 
inciso III, alínea "d" c/c Art. 50, inciso VII, da Lei Orgânica do 
Município de 05 de abril de 1990 ele Art. 53, inciso III, alínea "d" do
.Regime Jurídico Único de 15 de dezembro de 1992, c/c Art. 17 da 
Lei n° 190 de 15 de outubro de 1998, que Instituiu o Fundo 
Municipal de Seguridade Social- FMSS, c/c Art. 40, inciso III, 
alínea "b" da Constituição Federal ele o Art. 3° da Emenda 
Constitucional Nº 20 de 15 de dezembro de 1998, com proventos 
mensais fixados em: Salário Base: R$ 122,50 - Qüinqüênio (5%) -  
R$ 8,75 - Complemento Salário Mínimo  - R$ 218,75 Total  -         
R$ 350,00. Valor este devidamente complementado por força do 
disposto no Art. 201, Parágrafo 2°, da Constituição Federal de 1998. 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 16 de agosto de 2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE 
MENEZES CRISTINO - Prefeito Municipal  LUIS CLÁUDIO 
COUTINHO RODRIGUES - Coordenador do Fundo Municipal    
de  Seguridade  Social.

ATO N° 6.497/2006-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 
66, inciso II, RESOLVE: Conceder aposentadoria por idade com 
proventos proporcionais ao Sr. JOAQUIM RODRIGUES 
PEREIRA, com o cargo de servente, matrícula n° 1724, lotado na 
Secretaria da Educação, fundamentado legalmente com Art. 83, 
inciso III, alínea "d" c/c Art. 50, inciso VII, da Lei Orgânica do 
Município de 05 de abril de 1990 c/c Art. 53, inciso III, alínea "d" do 
Regime Jurídico Único de 15 de dezembro de 1992, c/c Art. 17 da 
Lei n° 190 de 15 de outubro de 1998, que Instituiu o Fundo 
Municipal de Seguridade Social- FMSS, c/c Art. 40, inciso III, 
alínea "b" da Constituição Federal c/c o Art. 3° da Emenda 
Constitucional Nº 20 de 15 de dezembro de 1998, com proventos 
mensais fixados em: Salário Base: R$ 245,00 - Qüinqüênio (15%) -  
R$ 52,52 - Complemento Salário Mínimo  - R$ 52,50 Total  -          
R$ 350,00. Valor este devidamente complementado por força do 
disposto no Art. 201, Parágrafo 2°, da Constituição Federal de 1998. 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 30 de agosto de 2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE 
MENEZES CRISTINO  Prefeito Municipal  LUIS CLÁUDIO 
COUTINHO RODRIGUES  -  Coordenador do Fundo Municipal 
de Seguridade Social.

ATO N° 6.509/2006-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 
66, inciso II, RESOLVE: Conceder aposentadoria por idade com 
proventos proporcionais a Sra. MARIA DE JESUS VITOR DE SÁ, 
com o cargo de servente, matrícula n° 1293, lotada na Secretaria da 
Educação, fundamentado legalmente com Art. 83, inciso III, alínea 
"d" c/c Art. 50, inciso VII, da Lei Orgânica do Município de 05 de 
abril de 1990 c/c  Art. 53, inciso III, alínea "d" do Regime Jurídico 
Único de 15 de dezembro de 1992, ele Art. 17 da Lei n° 190 de 15 de 
outubro de 1998, que Instituiu o Fundo Municipal de Seguridade 
Social- FMSS, c/c Art. 40, inciso III, alínea "b" da Constituição 
Federal c/c o Art. 3° da Emenda Constitucional Nº 20 de 15 de 
dezembro de 1998, com proventos mensais fixados em: Salário 
Base: R$ 245,00 - Qüinqüênio (15%) -  R$ 52,50 - Complemento 
Salário Mínimo - R$ 52,50 Total  - R$ 350,00. Valor este 
devidamente complementado por força do disposto no Art. 201, 
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Parágrafo 2°, da Constituição Federal de 1998. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 01 de setembro de 2006. JOSÉ LEÔNIDAS 
DE MENEZES CRISTINO  -  Prefeito Municipal  LUIS 
CLÁUDIO COUTINHO RODRIGUES -   Coordenador do Fundo 
Municipal de Seguridade Social.

ATO N° 6.731/2006-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, 
no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 66, II da Lei 
Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 572 de 10 de fevereiro 
de 2005, RESOLVE:.Exonerar a pedido, a Sra. GISELE COLLYER 
ALVES, do cargo de Provimento em Comissão de Médica, lotada na 
Secretaria da Saúde e Ação Social, deste Município. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 17 de novembro de 2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE 
MENEZES CRISTINO - Prefeito Municipal. ARNALDO RIBEIRO 
COSTA  LIMA  -  Secretário da Saúde e Ação  Social. 

ATO N° 6.732/2006-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, 
no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 66, II da Lei 
Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 572 de 10 de fevereiro 
de 2005, RESOLVE: exonerar, a pedido, a Sra. CLARICE 
MAGALHÃES  RODRIGUES  DOS  REIS, do cargo de Provimento 
em Comissão de Assistente Municipal de Saúde II - AMS 02, lotada na 
Secretaria da Saúde e Ação Social, deste Município. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 30 de novembro de 2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE 
MENEZES CRISTINO  Prefeito Municipal. ARNALDO RIBEIRO 
COSTA  LIMA   - Secretário da Saúde e Ação Social.

ATO N° 6.733/2006-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, 
no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 66, II da Lei 
Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 572 de 10 de fevereiro 
de 2005, RESOLVE: Exonerar a pedido, a Sra. HELOISA HELENA 
GOMES MAGALHÃES DANTAS, do cargo de Provimento em 
Comissão de Assistente Municipal de Saúde I, lotada na Secretaria da 
Saúde e Ação Social, deste Município. PAÇO MUNICIPAL 
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 30 
de novembro de 2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO  
Prefeito Municipal. ARNALDO RIBEIRO COSTA  LIMA   - 
Secretário da Saúde e Ação Social.

ATO N° 6.734/2006-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, 
no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 66, II da Lei 
Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 572 de 10 de fevereiro 
de 2005, RESOLVE: Conceder o afastamento por motivo de 
Aposentadoria pelo INSS por Tempo de Serviços, ao funcionário 
FRANCISCO DAS CHAGAS FROTA LIMA, do cargo de provimento 
efetivo de Operário, lotado na Secretaria da Saúde e Ação Social, deste 
Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES 
FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 30 de novembro de 2006. JOSÉ 
LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO  Prefeito Municipal. 
ARNALDO RIBEIRO COSTA LIMA  -  Secretário da Saúde e 
Ação  Social.

ATO N° 6.740/2006-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, 
no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 66, II da Lei 
Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 572 de 10 de fevereiro 
de 2005, RESOLVE: Nomear, a Sra. HELOISA HELENA GOMES 
MAGALHÃES DANTAS, para ocupar o cargo de Provimento em 
Comissão de Assistente Municipal de Saúde IV, com lotação na 
Secretaria da Saúde e Ação Social, deste Município. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR. em 01 de dezembro de 2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE 
MENEZES CRISTINO  Prefeito Municipal. ARNALDO RIBEIRO 

COSTA  LIMA  -  Secretário da Saúde e Ação Social.

EDITAL Nº. 04/2006 - PROCESSO SELETIVO DA 
RESIDÊNCIA MÉDICA EM MEDICINA DE FAMÍLIA E 
COMUNIDADE DOS CENTROS DE SAÚDE DA FAMÍLIA 
DE SOBRAL. A Comissão de Residência Médica em Medicina de 
Família e Comunidade do Centro de Saúde da Família Dr. Estevam 
Ferreira Ponte, no uso de suas atribuições legais, torna público para 
conhecimento dos interessados, que se encontram abertas as 
inscrições para o Processo Seletivo para a Residência Médica em 
Medicina de Família e Comunidade dos Centros de Saúde da 
Família da rede pública municipal (CS Dr. Grijalba Mendes 
Carneiro  PSF COELCE, CS da Família CAIC,CS Herbert de Sousa  
PSF Padre Palhano, CS Cleide Cavalcante Sales  PSF Sumaré, CS 
Everton Fco M. MontAlverne  PSF Terrenos Novos, CS Dr. 
Estevam F. da Ponte  PSF Junco), no ano 2007, de acordo com os 
requisitos seguintes: DOCUMENTOS NECESSÁRIOS:               
1. Fotocópia da cédula de identidade, Título de Eleitor, CIC, prova 
de quitação com o Serviço Militar (para homens).  2. Comprovante 
de conclusão do curso Médico (fotocópia do diploma). O candidato 
formado em instituição estrangeira deverá ter visto permanente, 
conforme a Resolução CFM Nº 1793/2006. 3. Duas fotos 3x4 
recentes. 4. Histórico escolar (original ou fotocópia autenticada). 
5.Curriculum Vitae, em formulário padronizado, modelo para 
impressão no site:  6.Ficha de 
Inscrição em formulários padronizados devidamente preenchidos 
no site:  7. Comprovante de 
pagamento da taxa de inscrição no valor de R$ 100,00 (Cem reais). 
Observação.: Os documentos referentes aos itens de 1 a 4 e ao 
Curriculum Vitae deverão ser apresentados pelo candidato(a) no ato 
da entrevista. II. INSCRIÇÃO O período de inscrição será de 08 de 
dezembro de 2006 a 10 de janeiro de 2007, exclusivamente através 
do site:  III. NÚMERO DE 
VAGAS OFERTADAS E DURAÇÃO DO PROGRAMA: O quadro 
abaixo detalha o número de vagas relativas a cada Centro de Saúde 
da Família, sendo que todas terão duração de 2 anos. 

Os candidatos aprovados serão distribuídos nos Centros de Saúde, 
conforme sua escolha e obedecendo sua classificação.  OBSER-
VAÇÃO: O Programa é credenciado pelo MEC e o regime de 
trabalho será de 60 horas semanais. IV. SELEÇÃO - 1. A seleção 
constará de prova escrita e entrevista com análise curricular 
padronizada, que corresponderão aos pesos 9 (nove) e 1 (um) ou 
90% e 10% dos pontos, respectivamente, de acordo com as normas 
estabelecidas no Manual de Inscrição do Candidato. 2. A Prova 
Escrita constará de 60 (sessenta) questões do tipo múltipla escolha, 
distribuídas em duas partes: PARTE I  Medicina Preventiva e Social 
(20 questões) e PARTE II  Conhecimentos Específicos (40 
questões): Clínica Médica (10 questões), Obstetrícia e Ginecologia 
(10 questões), Pediatria (10 questões) e Cirurgia Geral (40 
questões). As questões serão elaboradas preferencialmente, 
observando os conteúdos programáticos, a bibliografia básica e 
complementar que constam no Manual do Candidato. Serão 
classificados nesta fase os candidatos que obtiverem o maior 
número de acertos, limitado a até três vezes o número de vagas 
oferecidas pelo programa. 3. A prova escrita será realizada no         

www.sobral.ce.gov.br/sec/saude/

www.sobral.ce.gov.br/sec/saude/

www.sobral.ce.gov.br/sec/saude/

SECRETARIA DA SAÚDE E AÇÃO SOCIAL

EDITAL



IMPRESSO OFICIAL DO MUNICÍPIO  15 de Dezembro de 2006 - Ano IX - Nº 193    06

dia 12 de janeiro de 2007 (sexta-feira), às 8h, nas dependências da 
Faculdade de Medicina de Sobral/UFC, situada na Av. Geraldo 
Rangel, s/n, bairro Derby e terá a duração de três horas e trinta 
minutos. Todos os candidatos deverão portar documento de 
identidade com fotografia recente para identificação e estar presente 
para o concurso com trinta (30) minutos de antecedência. Não será 
permitido o ingresso de candidatos após o início das provas. 4. Todos 
os candidatos serão entrevistados, no mesmo dia e local, a partir das 
14h. Para a entrevista, o candidato deverá apresentar Curriculum 
Vitae, preenchido em formulário padronizado. 5. A análise curricular 
será pontuada, devendo o candidato, portanto, dispor das 
comprovações de todas as citações do Curriculum Vitae. Só serão 
considerados para pontuação, os itens devidamente comprovados, 
inclusive o histórico escolar universitário, no original ou em cópia 
autenticada.  6. A divulgação do resultado final do certame ocorrerá 
até o dia 17 de janeiro de 2007, no site da Secretaria de Saúde e Ação 
Social, sendo que os candidatos estarão identificados pelo respectivo 
número de inscrição. 7. Serão aceitos pedidos de recursos até dois 
dias úteis improrrogáveis, após a publicação do Edital ou avisos 
pertinentes à seleção, divulgação do gabarito e resultado da prova ou 
divulgação do resultado final, nos termos explícitos no Manual do 
Candidato. 8. Em caso de empate entre candidatos, o desempate dar-
se-á com base no maior número de pontos obtidos na PARTE I da 
Prova Escrita. Caso persista o empate, será levada em conta a 
pontuação obtida no Histórico Escolar Universitário. Se mesmo 
assim persistir o empate, a decisão ficará a cargo da COREME. 9. Os 
candidatos classificados, de acordo com o número de vagas, deverão 
efetuar suas matrículas no período de 22 a 26 de janeiro de 2007, na 
COREME-MFC do Centro de Saúde da Família Dr. Estevam 
Ferreira da Ponte. Após essa data, o candidato será considerado 
desistente e transfere, automaticamente, os direitos aos candidatos 
que se seguem na ordem de classificação final. Neste caso, o 
candidato solicitado terá 02 (dois) dias úteis para se apresentar. Caso 
não o faça, transfere automaticamente a vaga para o candidato 
sucessivo e assim respectivamente, até o preenchimento das vagas 
ofertadas pelo Programa. 10. O médico residente matriculado no 
primeiro ano do Programa de Residência Médica poderá requerer o 
trancamento da matrícula pelo período de 01 (um) ano, para fins de 
prestação de Serviço Militar conforme Resolução CNRM 11/2004, 
de 15 de setembro de 2004. O requerimento deverá ser formalizado 
até 10 (dez) dias após a aprovação no processo seletivo. O 
trancamento da matrícula implicará em suspensão automática da 
bolsa do médico residente até o seu retorno ao programa. A vaga 
decorrente do afastamento previsto poderá ser preenchida por 
candidato classificado em idêntico programa, no mesmo processo 
seletivo, respeitada a ordem de classificação. 11. Por resolução da 
CNRM, a Residência tem início em 1º de fevereiro de 2007 com a 
data de término em 31 de janeiro de 2009. 12. Demais detalhes 
estarão disponíveis no Manual do Candidato. Os casos omissos serão 
decididos pela Comissão Estadual de Residência Médica. 13. Os 
candidatos deverão estar de pleno acordo com o disposto nesse 
Edital.  Sobral, 06 de dezembro de 2006. Arnaldo Ribeiro Costa 
Lima  -  Secretário da Saúde e Ação Social - JOSIANE ALVES 
DORNELES - Coordenadora da COREME. 

ATO N° 6.741/2006-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 
66, Il da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal n° 572 de 
10 de fevereiro de 2005. RESOLVE: Exonerar, o Sr. JORGE LUIZ 
MONTE MIRANDA, do Cargo de Provimento em Comissão de 
Coordenador DAS-7, lotado na Secretaria de Agricultura e 
Pecuária, deste Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO 
JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 07 de 
dezembro de 2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES 
CRISTINO - Prefeito Municipal. OSMANY MENDES 
PARENTE  - Secretário da Agricultura e Pecuária.

Prefeitura Municipal de Sobral torna público que requereu a 
Autarquia Municipal de Meio Ambiente  AMMA, a licença 

2prévia para a reforma de uma edificação com 522, 24 M  
localizada na rodovia CE  183, Km 07  Bairro da Barragem, no 
Distrito de Jaibaras, no Município de Sobral  CE. Foi 
determinado o cumprimento da legislação ambiental em vigor. 
JOAQUIM TORRES FILHO  Secretário Adjunto da 
Agricultura e Pecuária.

PORTARIA  Nº 075/2006/EDUCAÇÃO - Estabelece o calendário e 
as normas para matrícula de alunos nas escolas públicas municipais 
para o ano de 2007 e dá outras providências. A SECRETÁRIA DA 
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, no uso das suas 
atribuições legais e, CONSIDERANDO que a matrícula dos alunos das 
escolas públicas municipais é um momento rico e complexo em cada 
escola; CONSIDERANDO que a matrícula, com as devidas 
enturmações, constitui-se num fator essencial para o desenvolvimento 
do projeto pedagógico da escola e para o sucesso dos alunos; 
CONSIDERANDO que é, portanto, um momento em que as escolas 
devem ter o máximo de cuidado e preparação; RESOLVE : Art. 1º - 
Estabelecer as normas e orientações gerais para matrícula dos alunos 
das escolas da rede pública municipal, conforme disposto no Anexo I 
desta Portaria. Art. 2º - Estabelecer o calendário para matrícula dos 
alunos das escolas da rede pública municipal, conforme disposto no 
Anexo II desta Portaria. Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, 
revogadas as disposições em contrário. Sobral, 21 de novembro de 
2006. MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA COELHO - Secretária 
da Educação.

ANEXO I DA PORTARIA Nº 075/2006/EDUCAÇÃO - 
ORIENTAÇÕES GERAIS  -  MATRÍCULA DA REDE  MUNICIPAL 
DE SOBRAL  2007 - Sobre a organização da rede pública de ensino -  A 
matrícula pública da Educação Básica do Município de Sobral é 
atendida pelas redes municipal e estadual. A rede municipal atende toda 
a matrícula pública de educação infantil. O atendimento do ensino 
fundamental é compartilhado entre as duas redes da seguinte forma: A 
rede municipal atenderá toda a matrícula do 1º a 6º ano. A rede estadual 
atenderá a matrícula do 7º ao 9º ano, com exceção dos pólos onde as 
escolas municipais oferecerem vagas para estas séries. A matrícula do 
ensino médio é atendida pela rede estadual. Sobre a definição da escola. 
Os alunos que cursarão séries oferecidas em 2007 na própria escola 
terão sua matrícula renovada automaticamente, considerando a 
previsão de matrícula feita por pólo e por escola sob a coordenação da 
Secretaria da Educação e do 6º CREDE. Os alunos que cursarão séries 
não oferecidas em 2007 na própria escola serão remanejados para outra 
escola do pólo ou, se houver necessidade, para uma outra escola, 
considerando sempre a proximidade da residência do aluno. Os 
remanejamentos serão definidos na previsão de matrícula dos pólos e, 
portanto, combinados previamente entre os diretores das escolas, de 
maneira que cada escola tenha a previsão dos alunos que irá receber e 
dos alunos que encaminhará para outra escola. A escola deve ter uma 
atenção especial no esclarecimento aos pais sobre a matrícula, 
principalmente com relação aos alunos que serão remanejados. É muito 
importante que todos os pais sintam-se bem acolhidos. Cada escola 
deve garantir o seu calendário de reuniões com os pais para que eles 
sejam bem orientados sobre a matrícula. Sobre a idade dos alunos - Para 
proceder à matrícula de novos alunos de Educação Infantil, 1º ano (1ª 
Série Básica) e 2º ano (1ª série regular), a Escola deve observar os 
seguintes critérios:

SECRETARIA DA AGRICULTURA E PECUÁRIA

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO



As criança  que já êm 7 anos ompl tos ou a ompletar até s  t c e  c
30 de junho do a o de 2007 devem ser matric adas no 2º n ul
ano (1ª Séri  Regula ), me mo que el s nã t nham e r s a o e
est do ante iormente. I PORTANTE: Até o final do mês uda r  M  
de feve eiro de 2007, estas criança  de rão est r em r s ve a
pr esso de agnóstico. Caso seja detect do que uma ou oc di a  
algumas delas possam ter o seu proce so de aprendizagem  s
comprom ti  por aprese are  muitas dificuldades em e do nt m
acompanha  o currí ulo do  ano, devem ser, no início de r c 2º
mar o, remanej das par  o 1º ano (1ª sé ie b sica). A esc a ç a a r á ol
deve gar nti  a c rreçã da situação daquel s cr anças a r o o a i
m tricula s na duca ão nfantil que s  e ontra  foraa da E ç I  e nc m  
dos critéri  estabelecidos no quadro acima. S  a criança jáos e  
em 6 anos ou compl ta até 30  un do ano de 2007 deve t  e de j ho 
er matr cul da no 1º ano (1ª Série Básica), me mo que ela s i a s

n o tenha estudado anteriormente. IMPORTA TE: De -ã N ve
se con iderar que a ida , em a ão sej  um crit rio s de bor n a é
absol to  é um referencia  imp rtantíssimo pa a o u , l o r
estabelecimen o de metas de aprendizage e t m 
de envolvimento. Se a scola matric a uma criança de 4 s e  ul
a  no Infantil V, este encaminhamento deve s r baseado nos  e
num cr te ioso processo de avaliação e  escola deve i r a
assumir  responsabilidade pe a boa integração e pelo a l  
suces o da criança neste gr  Este exemplo ilustra a s upo.
si uação em q  a criança matric lada é ma s nova do que o  t ue u i  
padrão stabe ecido para seu grupo. Há out as si u ções em e l r t a
que a criança é m is lha do que o padrão estabelec do para a ve i  
o grupo. N sses casos é preciso ter uidado porque, uitas e  c m
vezes, a ópria es ola cri  a def sagem na edi a em que pr c a a m d
matri ula alunos de 8 anos ou ai  no 1º ano (1a série c m s
bási a)  por exemplo. A reç o da escola de  es ar at nta c , di ã ve t e
para o fato de que a distorção de 2 anos entre a dade a i d
criança e a idade p evista para a série já configur  r a
defasa m. Todos os novos alunos devem ssar por um ge pa  
processo de diagnóstico para  que  es ola, conhecendo a a c
condição do aluno, faça as nturma ões a quadas.  Os e ç de
alunos que êm 8 nos ou mais e chegam à escol  pe a t  a   a l
primeira ve , ou os que já freqüentaram a e cola as nãz  s m o 
t m regi tro de vida escolar, devem ser avaliados para s remê s e  
ntur ados na s ie adequada a seu de em enho, e m ér s p
onsiderando també  a ua idade sér es regulares, Proje o c m s  ( i t
pre r a Ler (Meta II) ou Acele a Brasi ). Se o aluno A nde r l

ai a nã sabe le  deve ser informado no 3º ano (2ª érie) e nd o r s
será enturmado em sala do Projeto Apr nder a Ler ( eta I ). e M I
O  alunos que vêm transferidos de outras escolas também s   
de m ser aval ados para que a escola  e tá re ebendo ve i que s c
faça a nturmação adequada, independent  da série em que  e e
ele será matr culado (por exemplo: o aluno que vem  i
transferido para o 4º a o 3ª série) e é de asado, pode ser n ( f
enturmado no Acele a Brasil se a ender aos cr térios de r t  i
compe ências de leitura e escr ta . Todos os alunos aptos a t i )   
cursar o 6º no (5ª série) e que têm 15 anos ma s  devem a ou i
s r atriculad  nas modalidades que sejam oferecidas no e m os
turno noturno. Os alunos que têm 15 anos ou mais a serem 
matri ulados do 2º ao 5º ano (1ª a  série) devem er c 4ª s
incluídos em s las de EJA. Sobr  a ogres ão  a unos - a e pr s dos l
Os alunos de 1º ano (1ª séri  básica) serão promovidos para  e
o 2º ano (1ª s rie regul r), independente dos resultados a é  a   d
avaliação de leitura. A nturmação desses alunos deve ser  e

objeto de criteriosa reflexão da escola, considerando a 
experiência da própria escola e as informações da avaliação 
externa. Os alunos do 2º ano (1ª série regular) serão 
promovidos para o 3º ano (2ª série, independente dos 
resultados da avaliação de leitura. Nesse caso a escola deve 
estar alerta para aquelas crianças que ainda não lêem de 
forma autônoma nem mesmo palavras. A ação pedagógica 
em 2007 deve ser rigorosa e eficiente para que as crianças se 
alfabetizem com sucesso. Não podemos esquecer que, ao 
final do 3º ano (2ª série) a criança deve estar lendo textos 
com fluência e compreensão. A atenção especial da escola 
para garantir a competência suficiente da leitura e da escrita 
da criança do 3º ano (2a série) é que vai possibilitar a 
continuidade dos estudos com sucesso. Aos alunos 
matriculados no ano de 2006 em turmas regulares de 2ª, 3ª e 
4ª séries (agora 3º, 4º e 5º ano) deve ser garantida a 
aprovação para a série seguinte, considerando a avaliação da 
aprendizagem realizada pelo(a) professor(a) e referendada 
pela coordenação e direção da escola. O fato de o aluno 
apresentar dificuldades em algum conteúdo da série que 
cursou não inviabiliza a sua aprovação. No entanto, a escola 
deve se responsabilizar pela garantia do atendimento às 
necessidades de apoio escolar a esse(s) aluno(s) de modo 
que ele(s) possa(m) alcançar as metas de aprendizagem 
previstas para a série a que forem promovidos. O critério de 
avaliação para a progressão dos alunos de 5ª a 8ª série (agora 
6º ao 9º ano) deve ser mais rigoroso, para que os alunos não 
avancem com grandes dificuldades na assimilação dos 
conteúdos básicos estabelecidos para cada ano. Sobre a 
enturmação dos alunos em distorção idade/série. Os alunos 
enturmados em salas regulares de 1ª a 4ª série (agora 2º ao 
5º) que têm um nível suficiente de leitura serão promovidos 
para a série seguinte e enturmados em salas do Programa 
Acelera Brasil (de acordo com o resultado de diagnóstico a 
ser aplicado pela Coordenação do Ensino Fundamental de 
SE respaldado pelo parecer da equipe pedagógica da escola  
diretor(a), coordenador(a) e professor(a)). Sobre a 
progressão dos alunos do Projeto Aprender a Ler (Meta II) 
que não estão em distorção idade/série. Os alunos 
enturmados em salas do Projeto Aprender a Ler (Meta II) no 
ano de 2006 devem ser avaliados criteriosamente pelo(a) 
professor(a) acompanhado(a) pela coordenação e direção da 
escola com o objetivo de enturmá-los e de garantir o 
atendimento necessário à continuidade de seus estudos com 
sucesso. Definem-se três condições com relação ao 
desempenho desses alunos: Em processo inicial de leitura 
(lêem palavras isoladas simples, lêem frases silabadas com 
difícil compreensão). Leitura de texto ainda sem fluência e 
necessitando de apoio nas atividades de interpretação e no 
desenvolvimento de suas atividades escolares - Condição 
de leitura de textos com fluência e com facilidade de 
interpretação. Outros aspectos importantes para a definição 
da matrícula destes alunos são a série de origem, 
considerando que temos alunos de 2a, 3a e 4a série (agora 3º 
ao 5º ano).   Vejamos, portanto, algumas situações: Os 
alunos do Projeto Aprender a Ler (Meta II) matriculados em 
2006 na 2ª e 3ª série, que estão em defasagem e que 
obtiveram sucesso no processo de alfabetização (condição 
C) serão promovidos para a série seguinte e devem ser 
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enturmados no programa de correção de fluxo Acelera Brasil. A 
seleção dos alunos que irão pa ticipar dessas salas deve ser r
extremamente criteriosa, baseada na avaliação do(a) professor(a) e da 
equipe pedagógica da escola. A pré-condição para que o aluno tenha 
sucesso nesta etapa é que ele atenda ao critério básico: saiba ler, com 
suficiente fluência e compreensão, e escrever. A escola precisa garantir 
que esses critérios sejam cumpridos para não ser responsável pelo 
acúmulo de experiências de frustração na vida escolar desses meninos e 
meninas. Os alunos do Projeto Aprender a Ler (Meta II) que estão em 
idade regular de acordo com a série (por exemplo, o aluno de 9 anos 
matriculado na 3ª série) e que obtiveram sucesso no processo de 
alfabetização (condição C) poderão ser promovidos para a série seguinte. 
A equipe pedagógica da escola precisa estar bastante consciente de que o 
acompanhamento destes alunos deve ser bem mais rigoroso e pode 
demandar projetos de apoio escolar. Os alunos do Projeto aprender a Ler 
(Meta II) que estão em idade regular de acordo com a série e que não 
obtiveram sucesso no processo de alfabetização (condição A), não 
devem ser aprovados para a série seguinte, salvo a completa 
responsabilização da escola pelo apoio deste aluno no ano de 2007, 
considerando a possibilidade real dele avançar em seu processo de 
aprendizagem. Essa recomendação é especialmente rigorosa com 
relação aos alunos que estão na 4ª Série em 2006. Sobre a progressão dos 
alunos do Programa Acelera Brasil. A progressão dos alunos que estão 
cursando salas do programa Acelera Brasil deve ser baseada na avaliação 
dos alunos com a participação da coordenação do Programa. Os alunos 
egressos do PAB cursarão em 2007 séries regulares, de acordo com a 
orientação referida anteriormente. IMPORTANTE: Esse momento de 
matrícula deve mobilizar toda a equipe de profissionais da escola que é 
diretamente responsável pelo desempenho dos alunos (professores, 
coordenadores e diretores) para que as enturmações sejam feitas da 
maneira responsável e competente. Se a equipe trabalha com um 

processo de avaliação consistente, refletindo sobre as condições de cada 
aluno, a escola já terá dado um passo importantíssimo de seu plano de 
ação: enturmar os alunos considerando seus avanços e necessidades. 
Para realizar as enturmações a escola deve considerar os critérios de 
desempenho e idade. Com relação ao aspecto do desempenho, a escola 
deve conhecer as necessidades do aluno e garantir que ele esteja no local 
mais adequado para satisfazê-las. Com relação à idade, sempre que 
possível recomenda-se que a escola considere a meta de correção do 
fluxo escolar. É importante lembrar que o grupo de uma mesma faixa 
etária integra-se com mais facilidade, pois apresenta afinidades e 
interesses comuns. Sobre o número de alunos por turma/série - O número 
de alunos por turma/série deve obedecer a seguinte norma:

A escola poderá dividir uma turma sempre que ultrapassar o número 
máximo de alunos por turma. É muito importante a boa comunicação 
entre a Escola e a Secretaria da Educação e o 6º CREDE sobre as dúvidas 
e/ou dificuldades que surgirem durante o processo da matrícula e 
enturmação. Esse é um momento fundamental para o próximo ano letivo 
e para o desenvolvimento do projeto pedagógico das nossas escolas. 
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POR A IA 084/20 6 - Estab le e  períod  ara olicita ão d  T R 0  e c o o p s ç  e
t a sferên ia  dos  p of sso e  da  ede u i ipal d  Ensino  e d  r n c  r e r s R M n c  e  á
o t a  pr vidên ia  A R Á I  DA ED CA Ã  O MU Iu r s o c s. SEC ET R A  U Ç O D N -
C PIO D  SO R L, n  so d  suas tribu ções leg is , ON IÍ  E B A  o u e a i a e  C S -
DERAND  o p oce  c n ante de busca a ior qual d d  n  O r sso o st    d  ma  i a e a
educ çã  nic p l; CO SID ANDO  pro esso de nucl açã ;a o mu i a  N ER o c  e o   
CONSIDERANDO o  pro esso e  d st i uiç o  das  escola e  c   d i r b ã s  m   
p l s   eo- duca iona s; R S L E  Art. 1   Est be ec r o eríod  pa aó o g e c i  E O V :  º a l e  p o r  
so ic t ção e transf r nc a d  pr fessore da Re e M n cipa  e Ensino,l i a d e ê i e o s d u i l d  
n s dia 2 d  d zembr  de 20 6 a 05 e anei o d  2 07; rt  2    F ca  o s 1 e e o 0  d j r e 0 A . º -  i  
est be ec d     que  a  t a sfer n ia  do  pr fesso   será  efet v d   a l i o r n ê c  o r i a a me-
dian e e ac o o icia , en ami h d  a  n eressado a   a scola  A t. 3t d sp h f l c n a o o i t ( ) e e ; r º 
- Os   p i os   e em   ser   encaminhad s  à Su e i t n ênci  a a  ed d d v o p r n e d a p r  
lota ão  e çã  e transf r nc a d  pro e res; A t. 4  Esta Po taria  ç , r mo o e ê i e f sso  r º   r
en r   e  vigor nest  d ta, r vog da as dispo ções em o t ári . t a m a a e a s si c n r o

bra ,  04  d  deze ro e 200 . MAR A I O A C A E So l e mb d  6 I  Z LD EL D  
RRUD COELHO - S cret r a a ducaç o  A A    e á i  d  E ã .

O TARI  085/2006/ D ÇÃO - A ECRE ÁRIA  DAP R A E UCA S T  
DUC ÇÃO O UN CÍ IO DE B AL, no uso d  suas E A D M I P SO R  e
tribu ções le al u  h  co fere a Lei nº 3  d  5 e d zembro d  992, a i g q e l e n  0 8 e 1 d e e 1
/c o nciso “ ”  do r . º da i unici al n  572 de 1  de e ereir  de c  i I , a t 6 Le M p º  0 f v o
0 5, RESO V  Ar . 1  C nceder  ho a ex r  a s se vidores e a 2 0 L E: t º o r  t a o r d st
e r ta i , co fo me anex  ú i o d sta Po t r a, referen e ao mê de S c e r a n r o n c e  r a i  t s 

dez mbro 2 06, A t  2  Esta Po t r a n r  e v g r a pa tir dest  dat , e / 0  r . º  r a i e t a m i o  r a a
revo adas as disposiç e e con r r o  b a ,    06  d  ez mb o de g õ s m t á i . So r l  e d e r  
20 6  M R A  IZOLD  C LA E AR UD  C ELHO - cr tá ia  0 . A I  A  E  D  R A  O  Se e r
da ducaç o   E ã .
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PORTARIA 086/2006/EDUCAÇÃO - O SECRETÁRIO  ADJUNTO DA 
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SOBRAL, no uso de suas atribuições 
legal que lhe confere a Lei nº 038 de 15 de dezembro de 1992, c/c o inciso “I”, 
do art. 6º da Lei Municipal nº 572 de 10 de fevereiro de 2005, RESOLVE: Art. 
1º -  Conceder  hora extra aos servidores desta Secretaria, conforme anexo 
único desta Portaria, referente ao mês de dezembro/2006, Art. 2º - Esta 
Portaria entra em vigor a partir desta data, revogadas as disposições em 
contrário. Sobral,    11  de dezembro  de 2006. JÚLIO CESAR DA COSTA  
ALEXANDRE - Secretário Adjunto da  Educação.

Contrato de Gestão que firmam entre si o MUNICÍPIO DE SOBRAL, 
por sua SECRETARIA DA EDUCAÇÃO e a ESCOLA DE 
FORMAÇÃO PERMANENTE DO MAGIS-TÉRIO, Organização 
Social qualificada no âmbito do Programa Municipal de Publicização. O 
MUNICÍPIO DE SOBRAL, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CGC/MF sob o n° 07.598.634/0001-37, neste ato representado por 
seu Prefeito, Sr. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO, brasileiro, 
casado, engenheiro, portador da cédula de identidade nº 2000031026967, 
expedida pela SSP/CE, inscrito no CPF-MF nº 209.120.133-20, por sua 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, doravante denominada simplesmente 
SECRETARIA, com sede na rua Viriato de Medeiros, 1250  Centro, Sobral-
CE, neste ato representada por sua Secretária, Sra. MARIA IZOLDA CELA 
DE ARRUDA COELHO, brasileira, casada, psicóloga, residente e 
domiciliada nesta cidade, portadora da cédula de identidade nº 124462, 
expedida pela SSP-CE, inscrita no CPF-MF Nº 208.730.73-34, e de outro 
lado, a ESCOLA DE FORMAÇÃO PERMANENTE DO MAGISTÉRIO  
ESFAPEM, doravante denominada simplesmente ESCOLA DE 
FORMAÇÃO, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, 
QUALIFICADA como Organização Social pelo Decreto Municipal nº 865, 
de 02 de agosto de 2006, com inscrição no CNPJ sob o nº 08.155.296/0001-
21, com sede na Av. John Sanford, nº 1647  Junco, Sobral-CE, neste ato 
representada pelo seu DIRETOR PRESIDENTE, o Sr. JOAN EDESSOM DE 
OLIVEIRA, brasileiro, casado, professor, residente e domiciliado nesta 
cidade, portador do documento de identidade nº 719844-83, expedido pela 
SSP-CE, inscrito no CPF/MF nº 233.878.823-00, resolvem firmar o presente 
CONTRATO DE GESTÃO que reger-se-á pela Lei Municipal nº 261 de 18 de 
maio de 2000, que criou o Programa Municipal de Publicização; pelo 
Processo de Dispensa de Licitação Nº 6121201/2006; pelo Decreto 
Municipal nº 865, de 02 de agosto de 2006, que qualificou a ESCOLA DE 
FORMAÇÃO como Organização Social; e pelo Estatuto da referida 
ESCOLA DE FORMAÇÃO, mediante as condições expressas nas cláusulas 
seguintes: CLÁUSULA PRIMEIRA  DO OBJETO E DA FINALIDADE - O 
presente CONTRATO tem por objetivo apoiar a política de formação docente 
e a elaboração e acompanhamento da política educacional do município de 
Sobral. Subcláusula Primeira  Os produtos a serem desenvolvidos fruto desse 
contrato serão definidos mediante termos aditivos, onde constarão os valores 
a serem pagos para cada um desses produtos. Serão definidos nesses termos 
aditivos o programa de trabalho a ser desenvolvido e as metas a serem 
alcançadas pela ESCOLA DE FORMAÇÃO, as obrigações e as 
responsabilidades das partes, bem como as condições para sua execução, os 
critérios técnicos de avaliação e os indicadores de desempenho. CLÁUSULA 
SEGUNDA  DOS OBJETIVOS E DAS METAS - O presente CONTRATO 
busca alcançar os seguintes objetivos: I  Apoiar a elaboração, implementação 
e acompanhamento da política educacional do município de Sobral; II  
Apoiar a implantação, desenvolvimento e acompanhamento dos programas e 
projetos de ensino; III  Assessorar na elaboração, implementação e 
acompanhamento da Proposta Curricular do Município; IV  Desenvolver o 
processo de educação continuada e em serviço dos profissionais do 
magistério, através da realização de encontros permanentes de formação; V  
Desenvolver e ministrar cursos, seminários, encontros, congressos e outras 
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ativ dades que seja en endidos como necess ios à f mação conti ada dos i m t ár or nu
profi sionai ea de edu ão  VI eal zar aval ação de aprendizagem os s s da ár caç ;  R i i d
alunos erna escol e a  sistema m cipal de ensi ; VI   Real zar ext às as o uni  no I i
avaliação e desempenho pr f sores, das escol  dos diversos d de o es  as e 
program execut os pela S etar a E e as u  uni ades as ad ecr i da ducação pel s as d
escol es; V II  E aborar executar o etos co un cação e arketiar I  l e pr j de m i m ng 
soci  para ivi a es on is do m icípio, incl s ve pub ica  al at d d  educaci a un  u i l ção de 
l vros e revi tas; X oordenar e executa  p q sas que permitami s  I  C r es ui  a 
si tem ização d políti educacional do m icípio e das suas er ênciass at a ca  un exp i  
posi ivas a ea da gestão e do ensi o; X E abelecer parcerias com t n ár  n   st  a 
U versi e Est al Val o Acaraú, com tras univers dades e/ou outrani dad adu e d  ou i s 
ent dades ar o lv ment  de aç es de ten ão, p q sa i p a desenvo i o õ  ex s es ui e 
di emi açã , e possam cont ibuir com a f r ação d r issio s doss n o qu  r    o m os p of nai  
m stér o e  a elhori da qualid d do ensi o; XI  esenvo ver agi i com m a a e n   D l ações 
destin as ao fo ta e i nto da es olas mun c pais, e b oco ouad  r l c me s c i i m l  
isoladament  de acor o com  diretrize e etar a da E ca , qu  e, d  as s da S cr i du ção e
vi em  ap fei ento de écnicas e m od de gest o e de no s ao er çoam t  ét os ã  ensi
ol adas ar melh  qualid da educação. S cláusula r mei a Os P ano  v t p a or ade  ub P i r  l s
e Trabal o, u  etas a ser  ati id , et a f es d  , d h s as m  em ng as ap s e as e execução
nd cadores, est atégi , ivi  cr ogra a e or ento por ivi e, i i r as at dades, on m çam at dad

ão objeto de adi ivos ti lari os a este C NTR T . ubcl a ser  t par cu zad O A O S áusul
egunda Os erm adit vos pre i tos subcláusula anterio  poderão  S  t os i v s na  r ser
rmados da pa e d  nicíp o u icamen p l  prese t nte da fi rt  o Mu i  n te e o re n a
EC E ARI  DA EDUCA Ã  E SOBRAL  f r a  art. 68  inci V S R T A  Ç O D  , na o m do , so 
 Lei rgânica do cí o. CLÁ SULA ER EIRA  DAS da O Muni pi  U  T C  
B IGAÇÕES DA ES O A DE FO MA Ã  A ES O A DE O R  C L  R Ç O C L  

FO MA ÃO, por e te ONTR O, ob iga s , alé  d s emais R Ç  s C AT r - e m o d
co promi sos sumi os,  I  ob ervar, na con çã  dos seus tr alh  as m s as d a: s du o ab os,
d retrizes ECRE A IA, as m expres : a)  polí ic e ucação do i  da S T R si sas  A t a d  ed
municí o d  S br  tem co o princi  objet vo a mel or a da quali ade do pi e o al  m pal i  h i d
ensino e da aprendi e dos alu s  b) P a ess processo im escindí el a zag m no ;  ar e é pr v
qu if cação er anente  seu cor o te e u  r s  const e dos al i p m do p docen m epen ar ant
processos de gest s no  c) O p inci  componen e da polí ica de ão e de en i ; r pal t t
educação é a p eensão o aluno o m or ici io d sa ol tica, com r d com  ai benef ár es p í
volt do-s p a a sua a r izagem t das  met e objet vo ; d) m dos an e ar p end o as as i s  U
eixos da políti educacional é a com r o da co a o um espaço de ca  p eensã  es l com  
aprendizagem s un  “escol o  lugar que ensina”. II  a r en ar e  do  al os, a com  um p es t
cumprir o P ano Trabal e s as tas previ tas na Su áusula primeir  l  de ho u  me s bcl a do
present i s rument , contr buindo para ati gi  os eti s enu erados a e n t o i n r obj vo  m n
cl s la s unda; II  el r  m er à r a  da SCO A DEáu u eg  I  abo ar, sub et ap ov ção E L  
FORMAÇ O e inhar à SECRETA IA os rel órios gerenci s Ã encam R at ai de 
at vidades, na form prazo por esta est ecida; I  a r en ar, quandi  a e abel  V  p es t o 
req erido pe o Po er P bli o  el tóri  p rt n n e à ex c ção d  u  l d ú c , r a o e i e t  e u o
CON R T , acompanhado r iva prestação de contas ao tér ino T A O da espect  m de 
cada exer cio, ou a qualquer tempo qu  entender neces io ao in eresscí  e sár t e 
públi o  V  bem adm nist ar os bens m vei  e im eis a ele id assimc ; i r ó s óv ced os  
com  apl car os recur inanceir e l o am repass os pelo i sos f os qu he f r ad a 
SECRETA IA nsecução dos ob et vo  etas pr istos na cláusulR na co j i s e m ev a 
s unda do present term  I tender os di p tiv o idos em egislação eg e o; V  a s osi os c nt  l
es e fi  CLÁUSULA U R A  OS PL NOS E OS RE URS S p cí ca. Q A T D A  D C O
FINAN EIR S  s recurs s par e e CONTRATO c r erão à con a de C O  - O o  a st  o r t

éd tos estabeleci s no P A O PR RI N AL, na L  Or entária cr i do  L N  U A U ei çam
nu , nas rubri i icadas os respectivos ti  ubcl a r mei a A al  cas nd n adi vos. S áusul P i r  
s recur repassados à ES O A DE F R ÇÃO, der er por estes O sos C L  O MA  po ão s
icados o mercado inanceir  desde os r u tados a apl cação apl n f o, que es l dess i

everta  clu ivament aos objet vos e CO T ATO  ubcl a r m ex s e i dest N R . S áusul
egunda   S CRET R A repass á, para foment das ativ dades a o da S A E A I ar o i carg
SC L  DE FOR Ç O, ecursos f nan iros necess ios a execução E O A MA Ã os r i ce ár
s bj ivos previ tos nos ter os adit vo  p ti ari s nf me do  o et s m i s ar cul zado  co or

rono ama de ivi p evisto na subclá s la segunda da cl u u a s unda c gr at dade r  u u á s l eg
d esente n trum o. Subcláusul ercei a  a p celas d despesas o pr I s ent a T r s ar  e 
rela ivas exercí os s bseqüent serão jetos ter o  aditivos onde t aos ci u es ob de m s
serão in cado  os cr tos empenh para s a e tura. C Á S L  di s édi e os u cob r L U U A
QU NTA  D  CE SÃO E DA A MIN S RAÇ O O  E S PÚB I OS I  A S  D I T Ã D S B N L C
- er  ced dos à SC L  DE F RMAÇÃ , em ca áter p ecári  a ítu o de S ão i E O A O O  r r o, t l
permi são d s , n pr da vi ênci  e contrato  os bens móveis e s e u o o azo g a dest ,
imóve e u pame tos e instala õe  erte ce tes à SE RET IA, is, q i n   ç s p n n   C AR
necessár o  à execu ão e contr o, ar o ados no Anexo I, te i teg ante i s ç  dest at r l   par n r
do pr n e nstr ento, cabendo à perm ssionár a antê-lo , rest it o u o e ese t i um  i i m s r o s  
destin ão nsec ção das fin i ades descr tas a cl a prim ira e aç  à co u al d i  n áusul e
observados os objetivos previ tos no prese t  CONTRATO  C ÁUSULA s n e . L
SEXT  DA FISC L Z ÇÃO, DO A O AN AMENT   A A  A I A  C MP H O E D
AVALIAÇÃO DO  E ULT DOS  N  b to es e C NTR TO, a  S R S A  - o âm i d t O A
E COL  DE FOR AÇ  e a S CRETARIA se ão res onsáv is S A  M ÃO E  r p e
re ivame te e o nt ole int no s per isão, de aco do m sspect n p l  co r er e u v r co  o  
objetivos, etas e indi r  de desem enho const es nos adi ivos seremm  cado es p ant t a  

formalizados por objetivo específico. Subcláusula Primeira  Uma comissão de 
avaliação, composta por especialistas de notória qualificação, criada e 
custeada para o fim especifico, emitirá relatório anual conclusivo da análise 
dos resultados alcançados com a execução do presente CONTRATO, o qual 
será encaminhado pela ESCOLA DE FORMAÇÃO à SECRETARIA e aos 
órgãos de controle interno e externo do Município. Subcláusula Segunda  A 
SECRETARIA e a ESCOLA DE FORMAÇÃO reunir-se-ão no mínimo a cada 
semestre para proceder ao acompanhamento e avaliação do cumprimento das 
metas previstas na subcláusula segunda da cláusula segunda do presente 
CONTRATO, expressas nos termos aditivos. CLÁUSULA SÉTIMA  DA 
VIGÊNCIA E DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS - O presente 
CONTRATO vigorará pelo prazo de 30 (trinta) meses, e poderá ser renovado 
ou ter seu prazo dilatado, depois de demonstrada a consecução dos objetivos 
estratégicos e das metas estabelecidas e a avaliação favorável da 
SECRETARIA. Subcláusula Primeira  A repactuação, parcial ou total, deste 
CONTRATO, formalizada mediante termo aditivo e necessa-riamente 
precedida de justificativa da SECRETARIA, e de avaliação dos indicadores de 
desempenho e aplicação dos recursos disponibilizados, efetuada pela 
SECRETARIA, poderá ocorrer:        I  Para adequações do programa de 
trabalho face à evolução do processo de educação; II  Para adequação de 
valores e metas à Lei Orçamentária Anual; III  Para ajuste das metas e revisão 
dos indicadores, resultantes das reuniões de acompanhamento; IV  Para 
adequação a novas políticas de governo que inviabilizem a plena consecução 
deste CONTRATO. Subcláusula Segunda  A repactuação dar-se-á nos termos 
da subcláusula primeira e com a apresentação detalhada dos anexos ou 
qualquer outro tipo de demonstrativo previsto em legislação específica. 
CLÁUSULA OITAVA  DA RESCISÃO - O presente CONTRATO poderá ser 
rescindido por acordo entre as partes ou administrativamente, 
independentemente das demais medidas legais cabíveis, nas seguintes 
situações: I  Se houver descumprimento, ainda que parcial, das cláusulas, dos 
objetivos, planos e metas, decorrentes de má gestão, culpa, dolo ou violação de 
lei ou do estatuto social por parte da ESCOLA DE FORMAÇÃO; II  Na 
hipótese de não atendimento às recomendações decorrentes da supervisão 
realizada, na forma da Cláusula Sexta; III  Se houver alterações do Estatuto da 
ESCOLA DE FORMAÇÃO, que impliquem modificação das condições de 
sua qualificação como organização social ou de execução do presente. 
Subcláusula Primeira  a rescisão administrativa será precedida de processo 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, com vistas à 
promoção da desqualificação da organização social. Subcláusula Segunda  No 
caso de rescisão administrativa, a ESCOLA DE FORMAÇÃO deverá, de 
imediato, devolver ao patrimônio da SECRETARIA os bens cujo uso foi 
permitido de acordo com a Cláusula Quinta; prestar contas da gestão dos 
recursos recebidos, procedendo à apuração e à devolução do saldo existente. 
CLÁUSULA NONA  DA PUBLICIDADE - O presente instrumento será 
publicado no prazo legal previsto na legislação, pela SECRETARIA, na 
íntegra, no Impresso Oficial do Município de Sobral-CE. CLÁUSULA 
DÉCIMA  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - Fica eleito o foro do Município de 
Sobral-CE para dirimir qualquer dúvida ou solucionar questões que não 
possam ser resolvidas administrativamente, renunciando as partes a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. E, por estarem, assim, justos e 
contratados, firmam as partes o presente CONTRATO em três vias de igual 
forma e teor e para os mesmos fins de direito, na presença das testemunhas 
abaixo. Sobral, 13 de dezembro de 2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES 
CRISTINO - Prefeito Municipal - MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA 
COELHO - Secretária da Educação - JOAN EDESSOM DE OLIVEIRA - 
Diretor-Presidente da Escola de Formação Permanente do Magistério. 

ANEXO I AO CONTRATO DE GESTÃO - RELAÇÃO DE BENS 
MÓVEIS E IMÓVEIS CEDIDOS PELO MUNICÍPIO DE SOBRAL À 
ESCOLA DE FORMAÇÃO PERMANENTE DO MAGISTÉRIO - Para a 
execução do presente contrato O Município de Sobral cederá para 
funcionamento da ESCOLA DE FORMAÇÃO: BENS IMÓVEIS: O terceiro 
piso da Biblioteca Pública Municipal Lustosa da Costa, localizada à rua 
Randal Pompeu, s/n, Margem Esquerda, Sobral-Ceará. BENS MÓVEIS: 
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Sobra , 1  de dezembro de 2006  JOSÉ LEÔNIDAS E MENEZ S l 3 . D E
CRIS INO - Pre eito Mu icipal - MARIA IZOLD  CELA D  ARRU A T  f n  A  E D
COE HO - Secre ária da Educação - JOAN EDESSOM E OLIVEIRA - L t D
Dire or-Presidente da Escola de Formação P rman nte o Magistério.t e e d

PORT R A ° 624/2006-SG - O SE TÁRIO DA G STÃO, no uso de A I N  CRE E
suas atribuições legais, conforme delegação de competência conferida pela 
alínea "d", o Art. 1° da Lei Municipal ° 091 de 16 de jan ro de 9 7, e d   n ei  1 9
tendo em vis a o que cons a no ofício n° 24835/06  SOLVE: Conceder a t t . RE
servidora ANA KÉCIA MACIEL IMA, matrícula 9524 P.E.B. II Classe B, L
Ref, 3, nos termos do parágrafo 1  oArt. 1 1 da Lei Municipal n° 038 d 15  ° d  0 e 
de de ro de 1992, o retorno as suas n es laborais a partir de 08 de zemb  fu çõ  

agosto de 2006. Publique-se, Registre-se Cumpra-se. PACO MUNICIPAL 
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 23 de 
novembro de 2006. RAMIRO CÉSAR DE PAULA BARROSO - 
Secretário  da  Gestão.

PORTARIA N° 663/2006-SG - O SECRETÁRIO DA GESTÃO, no uso de 
suas atribuições legais, conforme delegação de competência conferia pela 
alínea "d", do Art. 1º da Lei Municipal n° 091 de 16 de janeiro de 1997, e 
tendo em vista o que consta no ofício n° 25128/06. RESOLVE: Conceder 
ao. servidor OSEAS MACEDO PINTO JÚNIOR, matrícula 8437, 
Agrônomo, nos termos do parágrafo 1º do Art. 101 da Lei Municipal n° 038 
de 15 de dezembro de 1992, o retorno as suas funções laborais a partir de 01 
de dezembro de 2006. Publique-se, Registre-se Cumpra-se. PACO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 30 de novembro de 2006. RAMIRO CÉSAR DE PAULA 
BARROSO - Secretário da Gestão.
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Feliz NatalFeliz Natal
Neste Natal distribua o amor 
à mãos cheias! Ele é o tesouro 
que se multiplica por divisão.  
É a única empresa na qual, 
quanto mais se gasta, mais      

se ganha.
Doe-o, espalhe-o aos quatro 
ventos, e amanhã você terá 

mais do que hoje.
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Doe-o, espalhe-o aos quatro 
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Feliz Ano Novo!Feliz Ano Novo!
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